
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.806 - 
PE (2014/0202337-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA 
AGRAVADO : FRANCISCO DE BARROS CORREIA 
ADVOGADO : LUANA SILVA MELO - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONTRARIEDADE AO ART. 5.º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. TESE DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PREJUDICIALIDADE, NO PONTO. 
SUPOSTA AFRONTA AO ART. 5.º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA 
MAGNA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 791.292/PE- 
QO-RG, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 
prestação jurisdicional (arts. 5.º, inciso XXXV, da Constituição da República) e 
reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame pormenorizado de todas 
as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a prejudicialidade do 
recurso extraordinário, pois o decisum impugnado solucionou a quaestio juris de 
maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o 
convencimento do julgador.

2. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

3. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação, 
sem que isso signifique negativa de prestação jurisdicional. Precedente citado: 
STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
02/08/2007.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia 

Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Antonio 

Carlos Ferreira votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 

João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe 

Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Brasília (DF), 1º de julho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.806 - 
PE (2014/0202337-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE PERNAMBUCO, 

contra a decisão de fls. 351/356, na qual restou consignado que o recurso extraordinário foi 

julgado prejudicado quanto à ofensa ao art. 5.º, inciso XXXV, da Constituição Federal, nos termos 

do art. 543-A, § 5.º, do CPC; e indeferido liminarmente quanto às demais alegações, com base no 

art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo de Processo Civil. 

A Parte Agravante alega, em síntese, que a decisão recorrida "já adentrou no 

mérito da irresignação: considerou que a discussão restringe-se aos pressupostos do 

recurso especial e não atentou para os precedentes do Excelso Pretório que consagram a 

inafastabilidade da prestação jurisdicional" (fl. 363). No mais, reitera as razões do recurso 

obstado.

Assim, requer o provimento do recurso, para que os autos sejam remetidos ao 

Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.806 - 
PE (2014/0202337-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA 
AGRAVADO : FRANCISCO DE BARROS CORREIA 
ADVOGADO : LUANA SILVA MELO - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONTRARIEDADE AO ART. 5.º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. TESE DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PREJUDICIALIDADE, NO PONTO. 
SUPOSTA AFRONTA AO ART. 5.º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA 
MAGNA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 791.292/PE- 
QO-RG, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de 
prestação jurisdicional (arts. 5.º, inciso XXXV, da Constituição da República) e 
reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame pormenorizado de todas 
as provas e alegações das partes. No ponto, verifica-se a prejudicialidade do 
recurso extraordinário, pois o decisum impugnado solucionou a quaestio juris de 
maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o 
convencimento do julgador.

2. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

3. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação, 
sem que isso signifique negativa de prestação jurisdicional. Precedente citado: 
STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
02/08/2007.

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Na ausência de argumento apto a afastar as razões anteriormente consideradas, 

deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

A propósito da pretensa negativa de prestação jurisdicional, plasmada na alegada 

ausência de fundamentação do acórdão recorrido – art. 5.º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal –, destaco que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do AI-RG-QO n.º 

791.292, PE, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, conferiu repercussão geral à matéria, nos 

termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso 
IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso 
e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." 
(grifo nosso) (STF – AI 791292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
13/8/2010; sem grifos no original.)

Nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, o atendimento ao 

comando normativo contido no inciso IX do art. 93 da Carta da República – e ao art. 5.º, inciso 

XXXV, da Lex Maxima – exige que as decisões judiciais estejam alicerçadas, ainda que de 

maneira sucinta, em fundamentação apta à solução da controvérsia, embora a consecução de tal 

desiderato não imponha ao órgão julgador o exame minudente de todas as alegações veiculadas 

pelas partes.

Com efeito, é condição inarredável à análise da suposta afronta aos citados 

dispositivos constitucionais verificar se o aresto atacado alberga em seu bojo motivação bastante 

à resolução da controvérsia posta ao crivo do Poder Judiciário; ou se, à míngua da satisfação 

desse requisito, restou caracterizada, de fato, afronta ao princípio constitucional da 

inafastabilidade de jurisdição.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
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CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI FUNDAMENTAL. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a 

decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador 
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe 11/4/2011; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. 
ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA 
RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a 
jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que o art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido." (ARE 664930, AgR, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012; sem grifos no original.)

Importante consignar que a questão constitucional ora em comento está adstrita à 

aferição da existência, ou não, de fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. 

Por conseguinte, a verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento 

judicial atacado extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de conformidade exercido por 

esta Vice-Presidência.

Pois bem, o acórdão recorrido, na parte que interessa, possui os seguintes 

fundamentos, in verbis:
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"No que concerne à violação do art. 535 do CPC, não existem as 
omissões apontadas, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram, fundamentadamente e de 
modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 
prequestionamento, se ausente omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado.

A propósito, o seguinte aresto:
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS 
LUCRATIVOS. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO. 
REEXAME DE PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do artigo 
535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, contradição ou 
obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração não se 
destinam ao prequestionamento explícito ou à revisão do julgado sob outros 
fundamentos.

Precedentes.
(...) 
5. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1.235.316/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
12/05/2011).

No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
no sentido de que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando 
irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta 
Corte.

[...]
Na hipótese, o Tribunal a quo manteve o valor das astreintes em R$ 

2.000,00 (dois mil reais)/dia, como se vê a fls. 21e e 136e, observando os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se mostrando ele 
exorbitante, ante o quadro fático delineado no acórdão de origem.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, 
por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.
É o voto." (fls. 307/308)

Na hipótese dos autos, o exame percuciente das razões de decidir expendidas no 

aresto atacado revela a adoção de fundamentação satisfatória ao deslinde da vexata quaestio, 
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sendo certo que a prolação do citado provimento judicial, ao contrário do que pretende fazer crer 

a parte Recorrente, observou de forma escorreita, conforme preconizado pelo Pretório Excelso, a 

devida entrega da prestação jurisdicional, não restando configurada, por conseguinte, ofensa à 

Constituição Federal, nos termos em que veiculada nas razões recursais. 

No mais, extrai-se dos autos que o acórdão recorrido firmou-se no não 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal.

Nesse particular, o Pretório Excelso já se pronunciou no sentido de que não existe 

repercussão geral quando a matéria versar sobre pressupostos de admissibilidade de recurso, 

considerando-se que a solução da controvérsia envolve o exame de legislação infraconstitucional, 

de modo que poderia configurar apenas ofensa indireta ou reflexa ao texto constitucional. 

A propósito, confira-se a ementa do seguinte julgado da Suprema Corte:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria repercussão geral', 
conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão 
Geral no RE 584.608." (RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. Ministro 
AYRES BRITO, DJe de 26/03/2010). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0202337-5 AREsp 562.806 / PE

Números Origem:  00372036220118170001  2869083  286908300  372036220118170001

EM MESA JULGADO: 01/07/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DE BARROS CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO DE BARROS CORREIA
ADVOGADO : LUANA SILVA MELO - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Felix Fischer.
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